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Nº 70076622018 (Nº CNJ: 0027413-51.2018.8.21.7000)

2018/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. aquisição de pacote turístico internacional. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SerVIÇO. responsabilidade DA AGÊNCIA DE VIAGENS que tem responsabilidade solidária com a COMPANHIA AÉREA. DANOS MORAIS E MATERIAIS CONFIGURADOS.

Aquisição de passagens aéreas.  Ocorrência de atrasos em vôos, overbooking e ausência de disponibilidade em hotel reservado, caracterizando falha na prestação do serviço contratado. Dever de indenizar o dano moral causado ao passageiro/consumidor.

Ilegitimidade Passiva Rejeitada. A Agência de Turismo é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda e responder pela falha na prestação do serviço que ocorreu devido ao cancelamento de voo por empresa aérea. 

Dano Moral. Restou comprovada a ocorrência do fato narrado na inicial impondo-se a condenação da demandada na reparação dos danos morais experimentados pela autora decorrente da falha no serviço.

Quantum indenizatório. Quantum indenizatório mantido, pois fixado até mesmo em quantia inferior aos valores usualmente praticados pela jurisprudência em situações análogas.

APELAÇÃO IMPROVIDA. 

	Apelação Cível


	Décima Primeira Câmara Cível

	Nº 70076622018 (Nº CNJ: 0027413-51.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SUBMARINO VIAGENS LTDA. 


	APELANTE

	DANIELA WILHELM E OUTROS


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos e Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva.

Porto Alegre, 04 de abril de 2018.

DES. GUINTHER SPODE, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Guinther Spode (RELATOR)

Trata-se de recurso de apelação interposto por SUBMARINO VIAGENS LTDA contra a sentença que julgou procedente a ação indenizatória por danos morais que lhe movem DANIELA WILHELM E OUTROS.

Adoto o relatório do decisum, exarado nos seguintes termos:

Daniela Wilhelm, Fernanda Wilhelm, Eduardo Tomaz e Rodrigo Soares Bertelli ajuizaram ação indenizatória contra Submarino Viagens Ltda., todos qualificados. Narraram ter adquirido junto à requerida passagens aéreas com destino à ilha de San Andres, no Caribe, na data de 27/06/2016, sendo que o voo estava marcado para o dia 06/12/2016. Ocorre que, ao chegarem em Cartagena, foram informados que a companhia aérea Copa Airlines não mais operava o voo para San Andres há, pelo menos, dois meses, fato que lhes causou enorme transtorno. Ressaltaram a falha na prestação de serviço da ré em razão da falta de informação. Invocaram a incidência da do CDC à espécie. Requereram a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Juntaram procuração e documentos. 

A audiência de conciliação restou inexitosa.

A requerida apresentou contestação, arguindo, preliminarmente, a ilegitimidade passiva. No mérito, alegou a ausência do nexo de causalidade, sustentando a culpa exclusiva de terceiro. Aduziu a inexistência de defeito na prestação de serviço, uma vez que cumpriu com sua obrigação de intermediária, imputando eventual erro à companhia aérea responsável pelo transporte dos passageiros. Impugnou o pleito indenizatório pretendido. Juntou procuração e documentos.

Houve réplica.

É o relatório.
Acrescento que o dispositivo da sentença possui o seguinte teor:

Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por Daniela Wilhelm, Fernanda Wilhelm, Eduardo Tomaz e Rodrigo Soares Bertelli na ação movida contra Submarino Viagens Ltda., para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 para cada autor, corrigidos monetariamente pelo IGP-M, a partir desta data, acrescido de juros de mora de 12% ao ano desde a citação.
Sucumbente, condeno a parte requerida ao pagamento das custas processuais e os honorários advocatícios devidos ao procurador da parte autora, os quais fixo em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, § 2°, do NCPC.

Em suas razões em preliminar, argúi a ilegitimidade passiva, afirmando atuar como mera intermediadora do serviço de transporte aéreo e, se houve falhas, estas se deram por culpa exclusiva dos fornecedores. Invoca o disposto no artigo 14, § 3º da Lei 8078/90 quanto a excludente da responsabilidade por fato de terceiro. No mérito, aduz que, quando tomou conhecimento do ocorrido, tomou as medidas para amenizar qualquer aborrecimento. Ausente dano moral a gerar indenização.  Em sendo mantido o entendimento, pede pela redução do quantum por dano moral. Requer o provimento.

Sobreveio a comprovação do preparo recursal (fl. 109).

No prazo legal, as autoras ofertaram contrarrazões, oportunidade na qual pugnaram pela ratificação da sentença apelada.

Vieram conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Guinther Spode (RELATOR)

Trata-se de ação indenizatória decorrente da falha na prestação do serviço por aquisição de passagens aéreas por intermédio da apelante, tendo ocorrido falha na prestação de serviço consistente no fato de que, quando da  utilização do serviço, foram as autoras informadas pelas autoridades de Cartagena - Colômbia, onde  embarcariam para San Andres, que a companhia aérea eleita, a Copa Airlines, não mais operava linhas no aeroporto há mais de um mês e que o voo adquirido não existia.

Preliminar que alega a ilegitimidade passiva da agência de turismo.

Não merece acolhida a preambular suscitada, pois a autora  adquiriu todo o pacote turístico diretamente junto com a demandada/apelante, não podendo se eximir da responsabilidade pela falha na prestação do serviço, decorrente do fato acima especificado, sendo incabível atribuir a culpa a terceiros como quer a apelante.

Neste sentido, recente decisão da 11ª Câmara Cível, desacolheu a alegação de ilegitimidade passiva da agência de viagem:

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PACOTE TURÍSTICO. AGRAVO RETIDO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Responsabilidade civil objetiva da agência de turismo pelos danos causados ao consumidor, em razão da má prestação dos serviços. Preliminar de ilegitimidade passiva rejeitada. Denunciação da lide Desacolhimento. Inviável o direito de regresso. A inversão do ônus da prova encontra previsão no art. 6º, inc. VII, do CDC. Dano moral in re ipsa. Quantum mantido. Juros de mora da citação e correção monetária da data do arbitramento. Danos materiais. Correção monetária da data do efetivo prejuízo. Honorários advocatícios mantidos. AGRAVO RETIDO IMPROVIDO. PRIMEIRA APELAÇÃO IMPROVIDA. SEGUNDA APELAÇÃO IMPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70063082358, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Bayard Ney de Freitas Barcellos, Julgado em 26/08/2015).

Assim, evidente a responsabilidade da apelante pelo evento danoso descrito na inicial, em face do que rejeito a preliminar.  

No mérito: 

Pelos fatos narrados, resta incontroversa a falha na prestação do serviço de turismo, decorrente do cancelamento de vôo internacional que fazia parte do pacote adquirido da requerida, incidindo a regra do artigo 14 do CDC, que prevê a responsabilidade objetiva da empresa prestadora do serviço defeituoso. Nos termos do mesmo dispositivo, só não será responsabilizado o prestador do serviço quando, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste ou, na hipótese de culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, o que inocorreu, conforme já abordado na preliminar acima.

A ré, ao comercializar o serviço, no caso um pacote turístico, deve ter certeza de que o mesmo existe ou pode ser cumprido em sua inteireza, o que não foi possível pelo absurdo fato de que parte do trajeto simplesmente não poderia ser realizado porque o vôo em questão não mais existia.

A toda  evidência, sendo falho o serviço, como no caso concreto, além dos aborrecimentos, acarretou frustrações e receios que configuram o dano moral, pois violam direitos vinculados diretamente à tutela da dignidade da pessoa humana, tendo restado caracterizados os requisitos exigidos pelo instituto da responsabilidade civil para o dever de indenizar: dano, conduta e nexo causal, representados pela não concretização do vôo adquirido para chegar ao destino   por não operar mais a companhia aérea naquele local. 

Não bastasse isto, os danos morais restaram caracterizados, porque se trata de dano in re ipsa, isto é, dano vinculado à própria existência do fato ilícito, cujos resultados causadores de ofensa moral à pessoa são presumidos, independendo, portanto, de prova. 

 Com relação ao arbitramento dos danos morais se deve levar em conta, além dos aspectos do evento causador em si, outros aspectos que merecem ser destacados e que contemplem a tríplice função do dano moral.

Como o dano moral em si não pode ser reparado, a indenização pecuniária deve ter o significado de amenizar toda a aflição, dor, angústia, dissabores continuados, ou seja, a violação do direito da personalidade.

Na espécie, a necessidade de compensar a parte prejudicada com uma indenização “in pecúnia”, pelo dano resultante de todos os transtornos sofridos pela falha na utilização dos serviços, pois desprovidas de informações a respeito da não operação da companhia aérea no local para o qual tinham adquirido passagens.   

Assim, considerando as particularidades do caso concreto e os parâmetros que esta Câmara vem adotando em situações análogas mantenho a indenização por dano moral em R$ 3.000,00 para cada uma das apeladas, não havendo espaço para cogitar sobre redução do montante. 

Ante o exposto, rejeitada a preliminar, no mérito, nego provimento ao recurso.  
 É como voto.

Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos - De acordo com o(a) Relator(a).

Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. GUINTHER SPODE - Presidente - Apelação Cível nº 70076622018, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."

Julgador(a) de 1º Grau: FERNANDA AJNHORN
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